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PROCESSO LICITATÓRIO N. 47/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 18/2026 

Edital Retificado 
 

 
 
 
 
 
Contratante: Município de Doresópolis-MG 
 
Objeto. Registro de preço para futura eventual aquisição parcelada de 
medicamentos, destinados ao abastecimento da Farmácia Municipal de Saúde 
Pedro da Costa Lopes. 
 
*Valor estimado da contratação: R$ 1.015.349,97 (Um milhão, e quinze mil, trezentos 
e quarenta e nove reais e noventa e sete centavos). 
 
 
 
Data prevista para a Sessão Pública: 19/11/2026, 09:00H (horário de Brasilia) 

Critério de julgamento: Pregão eletronico 

Tipo: menor preço ítem 

Modo de Disputa: Aberto 

 
 
 
 
 
 

PREFERÊNCIA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

(X) SIM (  ) NÃO 
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EDITAL DE PREGÃO FORMA ELETRÔNICA nº  018/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 47 /2026 
 
 

1.1. O MUNICÍPIO DE DORESÓPOLI-MG, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,  inscrito no CNPJ sob 
o n. 18.306.647/0001-01, com sede administrativa na Praça Tiradentes, n. 29, centro, Cep: 37.926.000, 
Doresópoli-MG, neste ato representado pelo prefeito municipal Valdir da Costa Lopes, conforme 
autorização expedida no PROCESSO LICITATÓRIO N 47/2026, torna público que realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de Abril de 2021, do 
Decreto Municipal n. 2064 , de 16 de fevereiro de 2024 e demais legislação vigente aplicáveis à matéria, bem 
como pelas regras e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Data da sessão:  19/11/2026 
Horário: 09:00H (Horário de Brasília-DF). 
Local: Plataforma Licitanet  

 
1.2. Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora ou em outro a ser definido pelo Município 
de Doresópolis/MG, mediante aviso publicado em seu no diário oficial (Lei Municipal n. 1000/2026). 

1.3. Na contagem dos prazos constantes do presente Edital, observar-se-á o disposto no art. 183, da 
Lei 14.133, de 1º de Abril de 2021: excluindo-se o dia de início e incluindo-se o dia de vencimento. Só se 
iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no município de Doresóolis/MG, conforme inciso III, do 
mesmo artigo. 

 

2.1. O presente edital e seus anexos poderão ser obtidos: 

a) No site da prefeitura através do link: www.doresopolis.mg.gov.br 
b) Na Plataforma do Licitanet; 
c) Junto ao Departamento de Licitações, que fornecerá cópia. Neste caso, a retirada do Edital e seus 
anexos far-se-á em dias úteis, no horário de 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, no Setor 
de Licitações da Prefeitura Municipal de Doresópolis-MG, situada no endereço constante do preâmbulo 
deste edital. 
2.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

2.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

2.4. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail: 
doresopolislicitacao@gmail.com 

2.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

2.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO, nos autos do processo de licitação.

  1. PREÂMBULO  

  2. INFORMAÇÕES | IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  
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O objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA  para futura e  eventual aquisição parcelada de 
medicamentos, destinados ao abastecimento da Farmácia Municipal de Saúde Pedro da Costa Lopes, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

3.1. A licitação será realizada por ITEM, formados por 307 (trezentos e sete) itens, conforme tabela 
constante  no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 
compõem. 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Fornecedores do Sistema 
LICITANET). 

4.1.1. As empresas não cadastradas no SISTEMA, que tiverem interesse em participar do presente PREGÃO, 
deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as orientações que seguem no 
link: www.licitanet.com.br. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

4.5. Será vedada a participação de empresas: 

4.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

4.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

  3. OBJETO  

  4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
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trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

4.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.5.9. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.5.10. que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 
liquidação. 

4.5.11. Suspensas de contratar com o município de Doresópolis/MG; 

4.5.12. Que estiverem reunidas em consórcio, sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre 
si, qualquer que seja sua forma de constituição;1 

4.5.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.5.14. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

4.7. O impedimento de que trata o item 4.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.8. A critério da Administração e, exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 4.5.2 e 4.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
 

 

 

 

 
1 JUSTIFICATIVA / MOTIVAÇÃO (Art. 15, caput, da Lei 14.133, de 2021): ''A vedação à participação de empresas 
consorciadas ou agrupadas justifica-se porque o Município de Doresópolis-MG coaduna com o entendimento de 
que a admissão de consórcios nas licitações é recomendada quando o objeto licitado for considerado de alta 
complexidade ou vulto, pois nestes casos está diretamente relacionada com a ampliação da competitividade, no 
sentido de permitir a participação de empresas que, isoladamente, não atenderiam a todos os requisitos de 
qualificação técnica e/ou econômica financeira exigidos no instrumento convocatório. Em se tratando de licitações 
destinadas à aquisição de materiais e/ou contratação de serviços comuns, não se vislumbra restrição no universo 
de possíveis licitantes, pois as empresas participantes, em sua maioria, já apresentam o mínimo exigido no tocante 
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à qualificação técnica e econômico-financeira para a execução de contratos dessa natureza. Nestes casos, 
portanto, a vedação à participação de consórcios não acarretará em prejuízos à competitividade do certame, 
muito pelo contrário, o objetivo é justamente evitar que a reunião de empresas por meio de consórcios, quando 
poderiam estar ofertando lances de modo individual, reduza o número de licitantes com propostas independentes, 
o que diminuiria, consequentemente, a concorrência, não sendo demais atentar quanto ao aumento da 
possibilidade de cartelização do mercado para manipular os preços nas licitações".  

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 

4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.10. O disposto nos itens 4.5.2 e 4.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

4.12. A vedação de que trata o item 5.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4.13. A participação da licitante implicará aceitação integral e irretratável dos termos do Edital, não se 
admitindo alegações futuras de desconhecimento de fatos e condições que impossibilitem ou dificultem a 
execução do objeto desta Licitação. 

5.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 
ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/; 

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
ao Pregão na forma eletrônica; 

5.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte e equiparadas; 

5.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

5.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

5.7. Para que possam participar do presente pregão (Como ME-EPP-MEI), bem como gozar dos demais 
benefícios previstos nos capítulos V, da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, é necessário que a 

  5. CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA  
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microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) ou ainda o microempreendedor individual (MEI), 
no campo próprio trazido pelo sistema, manifestem cumprir plenamente os requisitos para classificação 
como tal, nos termos do art. 3º do referido diploma legal. 

 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

 
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens Erro! 
Fonte de referência não encontrada e Erro! Fonte de referência não encontrada deste Edital. 

 
6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

6.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

6.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 
2021. 

 
6.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

6.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
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nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.4 ou 6.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 
6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

 
6.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 
6.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

 
7.23.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

7.23.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 
7.24.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

7.24.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto 

6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item Erro! 
Fonte de referência não encontrada. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos 
de controle externo e interno. 

 
6.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 
6.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

7.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

  7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
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7.1.1. valor unitário ou desconto...... (mensal, unitário etc., conforme o caso) e ..........(anual, total) 
do item; 

7.1.2. Marca; 

7.1.3. Fabricante; 

7.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo estabelecido no Estudo Técnico 
Preliminar e Termo de Referência . 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

8.14.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

 
7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
7.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte PODERÃO se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 
7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
7.8.1. O prazo de validade da proposta NÃO SERÁ INFERIOR a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação; 

7.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

7.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
7.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 
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licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 

regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com 
base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

 
7.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 
8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 
8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

 
8.5. O lance deverá ser ofertado  por ítem. 

 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$0,01 (um centavo). 

 
8.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 
8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 
8.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

  8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
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encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

8.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

8.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

8.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 

maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações. 

8.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 8.130, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos. 

8.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

8.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
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prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

8.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

8.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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8.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

8.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

8.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

8.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

8.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.21.2.2. empresas brasileiras; 

8.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

8.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

8.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 
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8.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

8.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.22.8. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 4.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União ); e 

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

10.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 4.4. e 6.6 deste edital. 

10.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

  9. DA FASE DE JULGAMENTO  



PREFEITURA MUNICIPAL DE DORESÓPOLIS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 18.306.647/0001-01 
Praça Tiradentes nº. 29 – CEP 37926-000 – Fone/Fax: (0xx37) 3355-1222 

RETIFICADO II 

 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

10.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

10.7.1. contiver vícios insanáveis; 

10.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

10.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

10.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

10.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

10.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

10.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

10.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

10.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

10.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital;  

10.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

10.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

10.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

10.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
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à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 

e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

10.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar 

a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

10.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 

licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

10.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta; 

10.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a 

justa remuneração do serviço. 

10.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação. 

10.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

10.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

10.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

10.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

10.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 
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10.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
10.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

10.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 
10.1. As empresas interessadas em participar do PREGÃO FORMA ELETRÔNICA nº 001/2026 deverão 
apresentar os documentos abaixo especificados: 

 
A) HABILITAÇÃO JURÍDICA | Cópia autenticada 
1. Registro Comercial no caso de Empresa Individual; 
2. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - no caso de MEI; 
3. Estatuto ou contrato Social no caso de Sociedades comerciais. 
4. Estatuto ou contrato Social no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição 
de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; 
5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País. 
OBS: os documentos deverão ser apresentados com a última atualização em vigor ou a respectiva 
consolidação.  

 
Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar, a fim de COMPROVAR O 
ENQUADRAMENTO: Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte expedida pela 
Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 60(sessenta) dias, contados a partir da data 
prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

 
B) HABILITAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL | TRABALHISTA 
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou sede 
da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta 
de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda; 
4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa aos 
tributos relacionados com o objeto licitado; 
5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados com o objeto 
licitado; 
6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 
7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 
OBS: Em hipótese alguma será aceita qualquer tipo de declaração ou documento similar em substituição as 
certidões oficiais. 

 

  10. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
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C) HABILITAÇÃO | QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, 
em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não 
constar do documento. 
OBS: Em hipótese alguma será aceita qualquer tipo de declaração ou documento similar em substituição as 
certidões oficiais.  

 
D) HABILITAÇÃO | QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:2 

 
1. Um ou mais atestado (s) de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, observando-se 
que tal (is) atestado (s) não seja (m) emitido (s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo 
empresarial. O atestado deverá conter as seguintes informações: Nome, CNPJ e endereço completo do 
emitente; Descrição do produto fornecido ou serviço prestado; Nome da empresa que prestou (s) o (s) 
serviço (s); Data de emissão; Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce 
junto à emitente); 
2. Alvará Sanitário, licença sanitária ou licença de funcionamento da empresa licitante expedido pela 
Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal ou Autorização de Funcionamento expedida pela ANVISA – 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 
3. Certidão de Regularidade Técnica (CRT) expedida pelo Conselhos  Estaduais de Farmácia; 
4. Comprovação da AFE – Autorização de Funcionamento Especial da empresa participante da licitação, 
conforme Portaria 344  (para medicamentos controlados); 
5. No caso de produto importado é também necessário a apresentação do Certificado de Boas Práticas 
de Fabricação e  Controle , emitido pela autoridade sanitária do país de origem, ou laudo de inspeção 
emitido pela autoridade sanitária brasileira.   
6. No caso de não constar expressamente prazo de validade nas certidões referente à Habilitação deste 
edital, somente serão aceitas àquelas expedidas com até noventa (90) dias anterior à data da realização da 
presente licitação. 

 

 
2 Justificam-se as exigências de qualificação técnica uma vez que são imprescindíveis à escorreita execução 
do objeto do contrato, não havendo nenhuma exigência restritiva ou não prevista em lei ou na 
jurisprudência dos Tribunais de Contas, pois é do interesse da Administração Municipal de Doresópolis 
contratar empresas que tenham efetivamente condições técnicas de executar o contrato 
satisfatoriamente,e ainda preservar a competitividade da licitação ao máximo possível, mas sem deixar de 
se resguardar. 
10.2. A pregoeira poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a qualquer tempo, 
no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da empresa ou de seus 
sócios. 

10.4 NÃO SERÃO ACEITOS “PROTOCOLOS DE ENTREGA” OU “SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTO” EM 
SUBSTITUIÇÃO AOS DOCUMENTOS REQUERIDOS NO PRESENTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

10.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.6 Em conformidade com a Lei Complementar 123/2006, a comprovação de regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de formalização do ajuste. 
Em conformidade com a LC 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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10.7 A consulta de optante pelo Simples Nacional NÃO SUBSTITUI a Certidão da Junta Comercial. 

10.8 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.9 A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 155 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de Abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

11.1. As 09:00 do dia 14/10/2026, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será aberta por 
comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 

11.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

11.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. A desclassificação será sempre 
fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

11.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

11.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

11.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

11.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

11.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor do ITEM. 
11.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

11.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

11.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de acordo com 
o estabelecido em cada item no sistema do Licitanet. 

11.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

11.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos. Após esse prazo, o sistema 
prorrogará automaticamente quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão Pública, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

  11. PROCEDIMENTO  
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11.12.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela 
possam ofertar um lance final em até 02 minutos. 

11.12.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
em até 02 dois minutos. 

11.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo 
a ordem crescente de valores. 

11.14. Não havendo lance final classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão Pública 
será encerrada automaticamente. 

11.15. Poderá a pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa de 
envio de lances, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance atender às exigências de habilitação. 

11.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pela pregoeira, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao setor 
responsável. 

11.17. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

11.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

11.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

11.20. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

11.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

11.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

11.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

11.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60, da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

a. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

b. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

11.25. Em igualdade de condições, Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
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a. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 

b. empresas brasileiras; 

c. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

d. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

11.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

11.27. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

11.28. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

11.29. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

11.29.1. Neste caso a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 
7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

11.30. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

11.31. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.32. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

11.33. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

11.34. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.35. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

11.36. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.37. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
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para a sua continuidade. 

11.38. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

 

12.1. Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma 
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

12.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse 
direito. 

12.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação 
das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

12.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no site: www.licitanet.gov.br 

12.5. O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo 

12.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeira terá até 3 (três) dias para: 

a. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou 
fora do prazo estabelecido; 

b. motivadamente, reconsiderar a decisão; 

c. manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

12.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

12.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 

12.9. Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 
procedimento à autoridade superior para homologação. 

12.10. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.10.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.10.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

12.10.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

12.10.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo 
com os dados contidos no SISTEMA, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

  12. RECURSO | REABERTURA DA SESSÃO |ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL  
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cadastrais atualizados. 

12.11. Documentação original: 

11.14.1. A documentação constante deste Edital, CASO SOLICITADA, deverá ser encaminhadas em 
original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico, 
no seguinte endereço sede do município de Doresópolis/MG, especificado no preâmbulo 
deste edital. Aos cuidados do Setor de Licitações. O envelope contendo os documentos 
deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do 
CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 

11.14.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro 
lugar, a pregoeira o declarará vencedor. 

 
11.14.3. Ocorrendo a inabilitação, a pregoeira convocará o autor do segundo menor lance para 

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem 
crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 

13.1. A adjudicação e homologação somente serão efetivadas: 

a) Se não houver manifestação dos licitantes da intenção de interpor recursos, 
devidamente registrada em ata durante o transcurso da Sessão do Pregão; 

b) Após o deferimento ou indeferimento dos recursos interpostos e dado 
conhecimento dos seus resultados. 

13.2. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da 
proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e em havendo interesse da Administração, esta poderá propor 
prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 

13.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá 
promovida após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a regularidade de todos os 
procedimentos adotados. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à 
contratação. 

13.4. A autoridade competente poderá revogar esta licitação em face de razões de interesse público, 
derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar essa 
conduta, nesse caso, deverá anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado, sem direito indenizatório a qualquer licitante, nos termos da Lei 
14.133/2021. 

 

14.1. As despesas com a presente licitação correrão a conta da Dotação Orçamentária consignadas no 
orçamento vigente e suas correspondentes para os exercícios seguintes, sob a seguinte rubrica: 

10.303.0008.2065.3.1.90.3000 

 

  13. ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

14. RECURSOS FINANCEIROS / DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15. FORMA DE PAGAMENTO 
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15.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (Trinta) dias do mês subsequente à entrega do produto, 
através de transferência eletrônica na conta bancária da contratada, mediante apresentação do 
documento fiscal correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente. 

 
15.2 A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do empenho estiver em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 

 
15.3 O CNPJ da CONTRATADA constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório. 

 
15.4 Não haverá sob hipótese algum pagamento antecipado. 

 
15.5 As notas fiscais não poderão ter rasuras e deverão descrever corretamente o item, e o número de 
empenho, o número do processo de compras, dados bancários para depósito. 

 
15.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

 
15.7 No caso de eventuais erros nos documentos apresentados pela contratada, este será a ela devolvido 
para verificação, contando-se novo prazo, para análise, aprovação e pagamento, a partir da data de sua 
reapresentação. 

 
15.8 A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

16.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis. 
  

17.1. O Município de Doresópolis/MG emitirá Ordem de Serviço à empresa Vencedora. 
 

17.2. A forma de entrega d everá se r  par ce lada  de  acor do com  as  ne cess idade s  do  
munic íp io ,  dev endo observar as condições descritas no Termo de Referência e ETP, bem como as 
contidas neste Edital e no Contrato. 

17.3. Os serviços serão prestados no local do estabelecimento da empresa contratada, imediatamente após 
a emissão da ordem de serviço. 

 
17.4. A prestação dos serviços estará sujeita ao acompanhamento do Secretário Municipal competente 
ou por Servidor designado. Caso a prestação dos serviços seja executada em desacordo com a proposta do 
processo Licitatório a CONTRATADA terá o prazo de 24h (vinte e quatro horas) para reparação das 
incorreções. 

 
17.5. A não prestação dos serviços, será motivo de aplicação das penalidades previstas neste edital. 

 

18.1. O fornecedor está sujeito à fiscalização do serviço no ato da entrega e posteriormente, reservando- 
se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não recebero, serviço caso o mesmo 

16. CRITÉRIO DE REAJUSTE 

17. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

  18. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  
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não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de não ser de primeira qualidade. 
 

18.2. Caso o serviço seja prestado em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Administração, ou 
em quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo em no máximo 
48 (quarenta e oito) horas. 

 
18.3. Os serviços poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério da Administração. 

 
18.4. Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de realizar testes que 
comprovem a qualidade do serviço ofertado. Para tanto, será submetido a análises técnicas pertinentes e 
ficam, desde já, cientes os licitantes de que o serviço considerado insatisfatório em qualquer das análises 
será automaticamente recusado, devendo ser, imediatamente, substituído. 

 
18.5. O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 

 
18.5.1. PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do serviço ofertado com as especificações 
constantes neste Edital, Proposta e Termo de Referência; 

 
18.5.2. DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação pelo Setor Competente. 

 
18.6. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 
discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser contratada para 
efetuar a reparação do mesmo. 

 
18.7. A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento do item objeto deste Certame, OBEDECER 
rigorosamente às disposições legais pertinentes. 

 
18.8. No tocante aos serviços discriminados neste Certame, fica expressamente definido que os mesmos 
deverão ser de primeira qualidade. 

 
18.9. Quanto as demais condições de recebimento, serão observados, em sua integralidade, o disposto no 
Termo de Referência. 

 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que: 

19.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
19.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
19.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
19.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
19.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
19.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
19.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 
19.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
19.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

  19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO  
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contrato; 
19.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
19.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
19.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
 

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 
1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
2. Multa de até 1% (um por cento), por dia de atraso na prestação dos serviços, calculada 

sobre o valor daparcela contratada, até o limite de 10 dias, atrasos superiores a este, 
aplicar-se-á o disposto no item 3; 

3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato; 
4. Impedimento de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública 

Municipal pelo prazo de até dois anos; 
5. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até três anos; 
6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo de 06 (seis) anos, ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 
19.4. O CONTRATANTE poderá aplicar cominações ao FORNECEDOR, em caso de descumprimento das 
condições previstas para a contratação, de conformidade com o estabelecido nos artigos 155 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021, da seguinte forma: 

1. A recusa do fornecedor em entregar o objeto/prestar o serviço adjudicado acarretará 
a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta. 

2. A entrega/execução em desacordo com o licitado, acarretará multa de 0,5% (zero 
vírgula cinco por cento), por dia de atraso, até 10 (dez) dias, para sanar a 
irregularidade. Após esse prazo, a contratação será rescindida na forma da lei, sendo 
aplicada às penalidades previstas. 

3. O atraso que exceder ao prazo fixado para entrega, acarretará a multa de 0,5% (zero 
vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), 
sobre o valor total que lhe foi adjudicado. Após esse prazo, a contratação será 
rescindida, sendo aplicada às penalidades previstas. 

 
19.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
19.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo 
à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
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Administrativo de Responsabilização – PAR. 
19.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
19.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
19.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
19.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
19.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
19.12. Os casos de rescisão são aqueles previstos na Lei 8.666/93 e disposições constantes da minuta 
contratual. 

 

20.1. Obrigações da Contratada: 

I. Entregar os produtos e prestar os serviços no local determinado e de acordo com os prazos 
estabelecidos, contados a partir da solicitação do Departamento de Compras, da 
administração; 

II. A Contratada deve cumprir OBRIGATORIAMENTE todas as obrigações constantes no Termo 
de Referência, assumindo seus riscos e as despesas decorrentes de imperfeições dos 
materiais, conforme especificações, prazo e local, acompanhados da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 
de garantia ou validade; 

III. Fornecer as quantidades, nas condições estipuladas na Ata de Registro de Preço e no 
respectivo termo contratual e nas condições inseridas nas Notas de Empenho, iniciais e 
seguintes e nas requisições emitidas pela unidade administrativa; 

IV. Emitir as Notas Fiscais nos prazos para faturamento, conforme exigência do Edital; 

V. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência à PREFEITURA, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 

VI. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIPIO, no tocante ao fornecimento dos 
produtos e serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata; 

VII. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

VIII. Comunicar imediatamente à PREFEITURA qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros, necessários para recebimento de correspondência; 

IX. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas em lei; 

X. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que 

  20. DEVERES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
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será exercida pelo MUNICÍPIO; 

XI. Indenizar terceiros e/ou a PREFEITURA mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a contratada 
adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 
competentes e às disposições legais vigentes; 

XII. Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o município, toda ou parte da 
remessa devolvida pela mesma, no prazo de 24h (vinte e quatro horas), caso constatadas 
divergências nas especificações ou, quando for o caso, da amostra, com os produtos 
entregues, sujeitando-se às penalidades cabíveis; 

XIII. Prestar garantia dos bens e serviços fornecidos nos termos do Código de Defesa do 
Consumidor, compreendendo qualquer alteração ou qualidade nos produtos; 

XIV. Providenciar, no prazo de 24h (vinte e quatro horas), por sua conta e sem ônus para a 
PREFEITURA, a correção ou substituição, a critério do Município, dos produtos, que 
apresentarem alterações ou má qualidade, no ato da entrega; 

XV. Garantir entrega dos produtos e serviços, sempre que necessário o uso; 

XVI. Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos produtos, do Município, 
de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam 
relacionados ou não com a aquisição dos produtos, objeto do contrato; 

XVII. Todos produtos, deverão ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitido, 
em hipótese alguma, a entrega de produto/serviço que comprometa ou prejudique a 
finalidade para o qual se destina; 

XVIII. Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos produtos aos locais de 
entrega; 

XIX. Manter, durante a vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 92, Inciso 
XVI, da Lei nº 14133/2024, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA. 

20.2. Obrigações da Contratante: 

I. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e no Edital; 
II. Rejeitar no todo ou em parte, os produtos e serviços que a licitante vencedora entregar fora 

das especificações deste Termo; 
III. Verificar minuciosamente, a conformidade dos produtos recebidos com as especificações 

constantes no Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

IV. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante da licitante vencedora; 

V. Comunicar a contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação de serviço 
do objeto deste edital; 

VI. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através da Secretária 
competente, ou por outro servidor designado para tal fim; 

VII. Notificar, por escrito, à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da entrega dos produtos e prestação dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

VIII. Fiscalizar livremente a entrega dos produtos e prestação dos serviços, não eximindo a 
licitante vencedora de total responsabilidade quanto à entrega dos mesmos; 
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IX. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e anexos; 

X. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 

21.1. Fica assegurado ao Município de Doresópolis/MG o direito de revogar a licitação por razões de 
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de 
vício insanável. 

 
21.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos 
que diretamente dele dependam. 

 
21.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 
indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

 
21.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

 
21.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 
demais interessados. 

 
 

22.1. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município de 
Doresópoli/MG, através do endereço eletrônico www.doresopolis.mg.gov.br 

22.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 
22.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela pregoeira. 

22.5. Será facultado a Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, promover 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive parecer técnico à 
Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos 
competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a decisão. 

22.6. A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer documentos, 
para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o 
entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação e não gerem a 
majoração do preço proposto. 

22.7. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações no 
sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua 
desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos 
previstos. 

  21. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  

  22. DISPOSIÇÕES GERAIS  
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22.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente Edital. 

22.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.10. A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização. 

22.11. O resultado da licitação será divulgado pelo Portal LICITANET através do site 
http://www.licitanet.com.br e estará disponível junto ao Setor de Licitações do Município de 
Doresópolis/MG, bem como publicado no Diário Oficial dos Municípios Mineiros. 

22.12. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, este 
prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

22.13. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as fases do 
certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o conteúdo destes, 
desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou inobservâncias. 

22.14. A proponente deverá indicar a Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico 
(e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados durante todo o 
decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, 
os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos 
documentos. 

22.15. A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Doresópolis/MG quanto do emissor. 

22.16. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo responsável pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada e emitida 
pelo Sistema ou de sua desconexão. 

22.17. Caso o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa de lances da sessão 
pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem o prejuízo 
dos atos realizados. 

22.18. Se a desconexão da pregoeira persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a sessão pública 
será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte e quatro horas), após a 
comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema eletrônico. 

22.19. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO SERÁ SUSPENSO E 
RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA PREGOEIRA VIA CHAT. 

22.20. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo indisponibilidade no 
Sistema Licitanet que impeça a realização do certame na data e horário marcado, a sessão pública será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, 
desde que não haja comunicação do Pregoeira em contrário. 

22.21. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
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23.1. O foro competente para dirimir questões oriundas do presente Edital, será o da Comarca de 
Piumhi/MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

Doresópolis/MG, 26 de outubro de 2026. 
 
 

VALDIR DA COSTA LOPES 
Prefeito Municipal. 

 
 

ADRIANA COSTA SILVA PAIM 
Agente de Contratação 

  23. DO FORO  
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(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

1. PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso III do art. 62, da Lei 14.133/2021, que não 
empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, NÃO POSSUINDO, AINDA, 
qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos. 

2. ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

DECLARO, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a 
empresa (), inscrita no CNPJ sob nº (), e Inscrição Estadual sob nº (), com sede na (), na cidade de (), Estado 
(), é ( especificar se é ME ou EPP), nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123 de 
14 de Dezembro de 2006 e alterações posteriores, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 
portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do 
PREGÃO FORMA ELETRÔNICA nº XXXXXXXXX/2024, realizado pelo Município de Doresópolis-MG. 

3. DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

Declaramos para os devidos fins e especialmente para o EDITAL DE PREGÃO FORMA ELETRÔNICA nº 
xxxxxxxxxxxxx/2024 que a empresa .............., inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............, com sede à ............, em .... , 
não está impedida de participar em licitação ou de contratar com a Administração, assim como não foi 
declarada inidônea por qualquer órgão das Administrações Públicas da União, de Estados ou de Municípios, 
estando portanto, apta a contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

4. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a 
modalidade PREGÃO FORMA ELETRÔNICA nº xxxxxxxxxx/2024, que: assumimos inteira responsabilidade 
pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se 
façam necessárias; que comprometemo-nos a manter, durante toda a execução do prazo de contratação, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; que comprometemo-nos a cumprir os PRAZOS exigidos neste edital; que comprometemo-nos  
a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças de 
alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação 
pertinente, publicadas durante a vigência do contrato; que temos conhecimento e submetemo-nos ao 
disposto na Lei nº. 8.078 – Código de Defesa do Consumidor, bem como, ao Edital e seus Anexos. 

 
 

5. DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

(Razão Social da Licitante)  , inscrita no CNPJ n.º , por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)   , portador(a) da Carteira de 
Identidade n.º e do CPF n.º  declara, para fins do disposto no Edital, 
do Pregão Eletrônico n.º xxxxxxxxxx/2024, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que 
esta empresa, na presente data, não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou 

  ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  
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agentes políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, bem como não possui 
proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau 

reta e colateral, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade contratante 
ou responsável pela licitação. 

 
 

  , de de 2024. 

 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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(Uso obrigatório por todas as licitantes) 

(Papel timbrado da licitante) 

 

A empresa ................................ , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, 
se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ................................ , cargo, 
RG.................., CPF .................. , (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital 
de Pregão Eletrônico nº xxxxxxxxxxxx/2026 em epigrafe que tem por objeto a Implantação de PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº xxxxxxxxxxxx/2026, em atendimento a as Secretarias XXXXXXXXX e Departamentos 
XXXXXXXXX do Município, conforme segue: 

 
ITEM QTDE UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

       

 
Informar Valor total R$... 

 
Informar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos Do Contrato / Nota de Autorização / Nota 
de Empenho a serem firmados com a   vencedora do certame. 

 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública 
de PREGÃO ELETRÔNICO. 

 
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus 
anexos. 

 
 

.............................................................................., ........, ....................................... de 2026. 
Local e Data 

 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. ______/2026 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 
 
Processo Licitatório n. 047/2026 
Pregão Eletrônico n. 018/2026 
 
 
 
O MUNICÍPIO DE DORESÓPOLIS/MG, pessoa jurídica de dreito público interno, com sede 

administrativa na Praça Tiradentes, n. 29  - centro, na cidade de Doresópolis, Estado de 

Minas Gerais inscrito(a) no CNPJ sob o nº 18.140.806/0001-40 neste ato representado(a) 

pelo(a) Prefeito Municipal Sr. Valdir da Costa Lopes, portador da Matrícula Funcional nº 

xxxxxxxxx doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXX sediado(a) na Rua/Avenida XXXXXXXXX, nº XXX, Bairro – XXXXX, 

Cidade de XXXXX, Estado de XXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx (nome e função no contratado), conforme 

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos e, em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Contrato, decorrente da Dispensa / licitação n. .../. , mediante as 

cláusulas e condições seguintes. 

 
 
 
DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado na Prefeitura Municipal de 
Doresópolis-MG, observada a ordem de classificação, os preços do fornecedor a seguir 
relacionado, objetivando o compromisso de aquisição futura e parcelada de medicamentos em 
atendimento às necessidades da Secretaria Municipal do Município de Doresópolis, nas 
condições estabelecidas no ato convocatório.       
– Fornecedor (es) Registrado (s)   
Empresa : .............................................., inscrita no CNPJ sob o nº. ......................., com sede 
administrativa na rua ....................., nº. ......., bairro: ................, na cidade de ...................., CEP: 
..............., telefone: (0xx) ............., fax: (0xx) ................., neste ato representada por, 
........................................., brasileiro, casado/solteiro, inscrito no CPF sob o nº ...................., RG 
.............., residente e domiciliado na rua ........................., nº. .................., bairro: ..............., na 
cidade de .................., CEP: ................... 
 

  ANEXO IV  
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1. DO OBJETO: o objeto da presente Ata é o Registro de Preços de medicamentos para 
atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme descrições 
constantes do quadro demonstrativo a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO  UNID. QUANT. PREÇO 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      
 
1.1. Valor total registrado: R$ ..................... (.................................................................).  
 
 2. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: o ajuste com o fornecedor registrado será 
formalizado pelo Município de Doresópolis-MG mediante assinatura de Contrato, observadas 
as disposições contidas no Edital do Pregão Eletrônico n°.  /2026. 
2.1. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante Contrato, decorrente desta 
Ata de Registro de Preços e Edital de Pregão Eletrônico n°.   /2026. 
2.2. O fornecedor registrado, dentro dos quantitativos estimados, fica obrigado a atender 
todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços.  
 
3. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: o Município de Doresópolis-MG adotará a prática 
de todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata. 
4. DOS PREÇOS: Os preços serão irreajustáveis. 
4.3. A mera protocolização do pedido de revisão de preços não isenta o Fornecedor de dar 
continuidade às entregas nas condições anteriores, sendo que a autoridade competente terá 
o prazo de 10 (dez) dias úteis para a apreciação do pleito.  
5. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata terá validade de 12 (doze) 
meses contados  a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  
6. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES: 
6.1. Compete ao ÓRGÃO GESTOR: 
a) Administrar a presente Ata devendo (se for o caso), nomear um gestor para 
acompanhamento dos fornecimentos realizados; 
b) Notificar o Fornecedor de qualquer irregularidade ocorrida no fornecimento. 
c) Emitir nota de empenho a crédito do Fornecedor Detentor do Preço Registrado no valor 
correspondente ao fornecimento dos bens/produtos/serviços; 
d) Efetuar o pagamento referente ao objeto à Contratada nos termos avençados entre as 
partes. 
6.2. Compete ao FORNECEDOR: 
a) Atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da presente Ata de Registro. 
b) Manter durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório. 
c) Responsabilizar-se integralmente pela entrega, inclusive fretes, seguros, cargas e descargas, 



PREFEITURA MUNICIPAL DE DORESÓPOLIS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 18.306.647/0001-01 
Praça Tiradentes nº. 29 – CEP 37926-000 – Fone/Fax: (0xx37) 3355-1222 

RETIFICADO II 

 

se houver, desde a origem até a sua entrega no local de destino; sendo vedado ceder ou 
subcontratar total ou parcialmente, o objeto desta Ata. 
d) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte os 
produtos/serviços/materiais em que forem verificados vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da sua execução. 
e) Observar os prazos estipulados. 
f) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 
ÓRGÃO GESTOR e/ou ORGÃOS PARTICIPANTES, referentes à forma de fornecimento e ao 
cumprimento das demais obrigações assumidas nesta Ata; 
g) Aceitar os acréscimos nos quantitativos, sempre nas mesmas condições registradas; 
h) Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Doresópolis-MG ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 
assumidas na presente Ata. 
i) Aceitar, sem restrições, a fiscalização do ÓRGÃO GESTOR, no que diz respeito ao fiel 
cumprimento das condições e cláusulas pactuadas no presente instrumento. 
j) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer prejuízos 
materiais ou pessoais, causados ao ÓRGÃO GESTOR ou a terceiros, por ele ou por seus 
prepostos ou empregados; 
k) Assumir as despesas de qualquer natureza com o pessoal necessário ao fornecimento e 
entrega dos produtos/serviços/materiais; 
l) Responder pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária, tributária, comercial e 
inclusive, de acidente de trabalho relativo à mão de obra utilizada; 
m) Garantir a boa qualidade dos produtos/serviços/materiais entregues; 
n) Absorver qualquer tributo, seja, federal, estadual ou municipal, incidente direta ou 
indiretamente sobre os produtos que constituem objeto deste contrato, correndo a sua conta 
exclusivamente, os processos que houverem sido ou vierem a ser instaurados, abstendo-se ela, 
outrossim, ainda que demandada administrativa ou judicialmente, de cobrar ao ÓRGÃO 
GESTOR, qualquer tributo, ainda que suscetível de translação; 
o) Recolher no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento do aviso, as multas que lhe 
forem impostas e que não puderem ser compensadas, total ou parcialmente, conforme 
disposto neste instrumento: 
p) Assumir o ônus de ser denunciada à lide, pelo ÓRGÃO GESTOR em caso de serem acionados 
judicialmente; 
q) Cumprir, as responsabilidades, as obrigações e as condições de entrega constantes do Termo 
de Referência/Especificação técnica. 
 
7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO: o preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes 
casos: 
 7.1. Unilateralmente pelo ÓRGÃO GESTOR, quando: 
a) O Fornecedor deixar de cumprir às exigências do instrumento convocatório que deu origem 
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ao Registro de Preços. 
b) O Fornecedor não atender à convocação para firmar contrato decorrente de Registro de 
Preços, não retirar, ou não aceitar a Autorização do fornecimento no prazo estabelecido sem 
justificativa, por escrito, aceita pela Administração.  
c) O Fornecedor incorrer reiteradamente nas infrações que trata esta Ata de Registro de 
Preços. 
d) O Fornecedor praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita.  
e) Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pelo Fornecedor, 
devidamente caracterizada em relatório de inspeção. 
e) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato decorrente do 
Registro de Preços.  
f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e o Fornecedor 
se recusar a baixá-los na forma prevista no ato convocatório.  
g) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado. 
h) Demais situações previstas no art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93. 
7.2. Por acordo entre as partes: 
a) Quando o Fornecedor comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências a Ata de 
Registro, mediante solicitação por escrito e aceita pela Administração.  
b) A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item anterior, 
será feita por correspondência com recibo de entrega, juntando-se comprovante nos autos 
que deram origem ao Registro de Preços.  
c) A comunicação do cancelamento será feita mediante publicação no Diário Oficial do Estado 
– “Minas Gerais” e correspondência a ela encaminhada. 
d) A solicitação do Fornecedor para cancelamento deverá ser formulada com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, sendo facultada à Administração a aplicação das penalidades 
previstas no instrumento convocatório.  
e) O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gestor. 
 
8. DAS PENALIDADES: 
8.1. A adjudicatária que, convocada no prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar 
documentos solicitados ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo 
prazo de ate 5 (cinco) anos, e, quando suspenso, descredenciado dos sistemas de 
cadastramento onde estiver inscrita, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações 
legais.   
8.2. O descumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas caracterizará a 
inadimplência da adjudicatária, sujeitando-a às seguintes penalidades: 
8.3. Advertência que será aplicada, sempre, por escrito. 
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8.4. Multa, nos termos da legislação vigente. 
9. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A publicação resumida desta Ata de 
Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será 
providenciada pelo Órgão Gerenciador, no prazo legal.  
10. DO FORO: O Foro para dirimir questões relativas ao presente compromisso de fornecimento 
será o Foro da Comarca de Piumhi-MG, com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
  E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 02(duas) vias 
de igual teor e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das duas 
testemunhas abaixo identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem. 
 
Doresópolis-MG, ...... de ....................... de 2026 
 

VALDIR DA COSTA LOPES 
 

Prefeito Municipal de Doresópolis-MG 
 
 
 

 
 

CONTRATADO(A) 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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